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taurar Processo Administrativo Disciplinar Simplificado –PADS, sob o rito 
sumário, para apuração e regularização da acumulação ilegal;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR SIMPLIFICADO nº 7110/2022-CGP/SEAP, em desfavor do 
servidor E.F.A (M.F.: 5949940), objetivando apurar a responsabilidade ad-
ministrativa e funcional, referente ao acumulo ilegal de cargos  públicos, 
conforme Sindicância Administrativa Investigativa nº 6495/2021. O servi-
dor incorreu, em tese, em falta grave, em tese, com fulcro nos arts. 177, 
incisos VI, art. 178, I c/c art. 189, caput e art. 190, IV e XII, da Lei Esta-
dual nº 5.810/1994-RJU;
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores RODRIGO 
COSTA PINHEIRO DE SOUSA (M.F. 54196889) – Presidente; ELTON DA 
COSTA FERREIRA, M.F.: 57202521– para conduzirem as investigações;
Art. 3º – DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação 
exclusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 201, parágrafo único, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU, assim como, 
deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração;
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas para registros nos 
assentamentos funcionais.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado do Pará.

Protocolo: 842894
PORTARIA Nº 1081/2022-CGP/SEAP 
Belém (PA), 18 de agosto de 2022. 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar Nº 
7111/2022-CGP/SEAP, em desfavor da servidora M.S.A.V.(M.F.:5895697), 
técnica de enfermagem, objetivando apurar a responsabilidade adminis-
trativa e/ou funcional, referente ao suposto extravio de documentos do 
prontuário de saúde dos internos, conforme Sindicância Administrativa In-
vestigativa 6614/2021. A servidora incorreu, em tese, nos art. 177, inciso 
VI, IX “b” c/c art. 178, XIV e art. 189 caput, art. 190, I, todos da Lei Esta-
dual nº 5.810/1994-RJU/PA.
Art. 2º – Constituir Comissão composta pelos servidores BRUNO COS-
TA PINHEIRO DE SOUSA, M.F.: 55585599 - Presidente; ELTON DA COS-
TA FERREIRA (M.F.:57202521)– Membro; JAYMERSON CARLOS PEREIRA 
MARQUES, (M.F. 57218644) – Membro, para conduzirem as investigações.
Art. 3º – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Secretaria 
e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
Art. 4º – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração.
Art. 5º - Comunicar à Diretoria de Gestão de Pessoas para registro no as-
sentamento funcional e à CAEP.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 842897
PORTARIA Nº 1082/2022-CGP/SEAP 
Belém (PA), 18 de agosto de 2022. 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar Nº 
7112/2022-CGP/SEAP, em desfavor dos servidores G.R.R.M. (M.F.:5890232), 
A.C.T. (M.F.:5859824) e A.A.P.S. (M.F.: 5815320), objetivando apurar a res-
ponsabilidade administrativa e/ou funcional, por supostamente haver um es-
quema de venda de prisões domiciliares e Alvarás de Soltura, conforme Sindi-
cância Administrativa Investigativa 6245/2021. Os servidores incorreram, em 
tese, nos arts.177, VI, art. 178, V e X, art 189, caput, e art. 190, IV e XIII, XV 
e XX, todos da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU.
Art. 2º – Constituir Comissão composta pelos servidores BRUNO COS-
TA PINHEIRO DE SOUSA, M.F.: 55585599 - Presidente; ELTON DA COS-
TA FERREIRA (M.F.:57202521)– Membro; JAYMERSON CARLOS PEREIRA 
MARQUES, (M.F. 57218644) – Membro, para conduzirem as investigações.
Art. 3º – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Secretaria 
e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
Art. 4º – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração.
Art. 5º - Comunicar à Diretoria de Gestão de Pessoas para registro no as-
sentamento funcional e à CAEP.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 842898

PORTARIA Nº 1083/2022-CGP/SEAP 
Belém (PA), 18 de agosto de 2022.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Disci-
plinar Nº 7113/2022-CGP/SEAP, em desfavor da servidora J.B.S. (M.F.: 
5954597), agente penitenciaria, objetivando apurar a responsabilidade 
administrativa e/ou funcional, referente a falta injustificada em serviço, 
conforme Sindicância Administrativa Investigativa 6668/2022. A servidora 
incorreu, em tese, nos art. 177, inciso VI e art. 189, caput, da Lei Estadual 
nº 5.810/1994-RJU/PA.
Art. 2º – Constituir Comissão composta pelos servidores BRUNO COS-
TA PINHEIRO DE SOUSA, M.F.: 55585599 - Presidente; ELTON DA COS-
TA FERREIRA (M.F.:57202521)– Membro; JAYMERSON CARLOS PEREIRA 
MARQUES, (M.F. 57218644) – Membro, para conduzirem as investigações.
Art. 3º – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Secretaria 
e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
Art. 4º – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração.
Art. 5º - Comunicar à Diretoria de Gestão de Pessoas para registro no 
assentamento funcional.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 842899
PORTARIA Nº 1084/2022-CGP/SEAP 
Belém (PA), 18 de agosto de 2022. 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Disciplinar 
Nº 7114/2022-CGP/SEAP, em desfavor do servidor G.M.S. (M.F.: 5954054), 
agente penitenciário, objetivando apurar a responsabilidade administrativa e/
ou funcional, por supostamente, não ter agido conforme a diretrizes e proce-
dimentos de uso de armamentos, conforme Sindicância Administrativa Inves-
tigativa 6660/2022. O servidor incorreu, em tese, nos art. 177,  inciso II e VI 
e art. 189, caput, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU/PA.
Art. 2º – Constituir Comissão composta pelos servidores BRUNO COS-
TA PINHEIRO DE SOUSA, M.F.: 55585599 - Presidente; ELTON DA COS-
TA FERREIRA (M.F.:57202521)– Membro; JAYMERSON CARLOS PEREIRA 
MARQUES, (M.F. 57218644) – Membro, para conduzirem as investigações.
Art. 3º – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Secretaria 
e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
Art. 4º – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração.
Art. 5º - Comunicar à Diretoria de Gestão de Pessoas para registro no 
assentamento funcional.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 842901
PORTARIA Nº 1085/2022-CGP/SEAP 
Belém (PA), 18 de agosto de 2022.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Disci-
plinar Nº 7115/2022-CGP/SEAP, em desfavor do servidor V.D.L. (M.F.: 
54192359), técnico em gestão penitenciário, objetivando apurar a res-
ponsabilidade administrativa e/ou funcional, por suposto uso de materiais 
proibidos dentro da Unidade Prisional, conforme Sindicância Administrativa 
Investigativa 6878/2022. O servidor incorreu, em tese, nos art. 177,  IX, 
“b” e art. 189, caput, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU/PA.
Art. 2º – Constituir Comissão composta pelos servidores RODRIGO COS-
TA PINHEIRO DE SOUSA (M.F.: 54196889) -Presidente; ELTON DA COS-
TA FERREIRA (M.F.:57202521)– Membro; JAYMERSON CARLOS PEREIRA 
MARQUES, (M.F. 57218644) – Membro, para conduzirem as investigações.
Art. 3º – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Secretaria 
e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
Art. 4º – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração.
Art. 5º - Comunicar à Diretoria de Gestão de Pessoas para registro no 
assentamento funcional.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 842909


